
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 212553 - RJ (2025/0075990-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE NASCIMENTO DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . ART. 16,HABEAS CORPUS
DA LEI N. 10.826/2003.  PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA. RECURSO
DESPROVIDO.

1.  O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2.  No caso, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
sendo destacado pelo Magistrado de origem, além da apreensão de 21
munições calibre 7.62, 10 munições calibre 5.56, 1 munição calibre 40 e
carregador calibre 40, indícios de que o agravante integre organização
criminosa armada.

3. Além disso, existe o risco de sua reiteração delitiva, porquanto ele "é réu
em processo criminal na Auditoria Militar, cujo mandado de busca e
apreensão originou o flagrante, juntamente com vários corréus, pelos
crimes de corrupção passiva (Art. 308 - CPM) e recusa de obediência (Art.
163 - CPM) (id. 160022311), sendo que também teve sua prisão decretada

" (e-STJ fl. 45).em decorrência deste processo
4. É cediço nesta Corte Superior que "a existência de inquéritos, ações
penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim,

" (HC n.constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ).16/12/2020

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, demonstrada pelas instâncias
originárias, com expressa menção às peculiaridades do caso concreto, a
necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra suficiente a
aplicação de nenhuma das medidas cautelares alternativas à prisão,
elencadas no art. 319 do CPP.
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6. No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória. 

7. Agravo regimental desprovido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .07 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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6. No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória. 

7. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE
NASCIMENTO DA SILVA contra a decisão em que neguei provimento ao recurso (e-
STJ fls. 336/342).

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso
preventivamente, pela suposta prática do delito previsto no art. 16, , da Lei n. caput
10.826/2003, diante da apreensão de "21 munições da calibre 7.62, 10 munições

" (e-STJ fl. 281).calibre 5.56 e 1 munição calibre 40, além do carregador calibre 40

Em suas razões, reitera a defesa as teses acostadas à inicial asseverando
que "o magistrado de piso fundamenta a imposição da medida extrema na gravidade
em abstrato do delito, não externando qualquer elemento concreto dos autos como

" razão de decidir (e-STJ fl. 347).

Reitera que "o Agravante é primário e não ostenta condenação criminal
pretérita, o que possibilitaria em caso de eventual condenação, que a reprimenda
corporal não ultrapassasse os 4 anos de reclusão, com fixação do regime inicialmente
aberto e até mesmo substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito" 
(e-STJ fl. 351).

Busca, assim, "seja o presente Agravo Regimenta conhecido e provido, para
em seguida prover-se o Recurso Ordinário preteritamente interposto e reformar o
acórdão da Corte fluminense e de forma alternativa, relaxar ou revogar a prisão do
Paciente, ou ainda, substituir sua prisão preventiva por uma ou mais medidas
cautelares do artigo 319 do Código de Processo Penal " . (e-STJ fl. 357).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do , sendo vedado o recolhimento depericulum libertatis
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.
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No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão
preventiva (e-STJ fl. 282, grifei):

Já o periculum libertatis decorre da necessidade de se acautelar a ordem
pública, uma vez que o caso concreto denota fatos delituosos, em tese,
hediondos, cuja gravidade em concreto justifica a necessidade de
segregação cautelar, ante o modo de execução, circunstâncias e

.consequências da conduta delituosa imputada

[...]

Já o periculum libertatis decorre da necessidade de se acautelar a ordem
pública, uma vez que o caso concreto denota fatos delituosos, em tese,
hediondos, cuja gravidade em concreto justifica a necessidade de
segregação cautelar, ante o modo de execução, circunstâncias e
consequências da conduta delituosa imputada.

 
Por sua vez, o Tribunal de origem consignou os seguintes termos (e-STJ fls.

42/48, grifei):

Foram apreendidos 21 (vinte e uma) munições de calibre 7.62, 10 (dez)
munições calibre 5.56, 01 munição calibre 40 e 01 (um) carregador calibre 40
, nenhuma delas pertencente à Polícia Militar.

O pedido de revogação da prisão preventiva foi assim indeferido:

“Tenho assim que a probabilidade de reiteração criminosa (ante a existência
 – artigo 310, §2º dode indícios de integrar organização criminosa armada

Código de Processo Penal), a gravidade concreta do crime e periculosidade
do agente justificam a necessidade da decretação do encarceramento
cautelar noticiado, como garantia da ordem pública.

(...) Ante todas as circunstâncias fáticas e jurídicas acima delineadas, as
medidas cautelares alternativas à prisão (art. 319, do CPP) não se mostram,
por ora, suficientes e adequadas para acautelar os bens jurídicos previstos no
inciso I, do art. 282, do Código Processual, sendo de todo recomendável a
segregação como único instrumento que atende às peculiaridades do caso
concreto.”

Com efeito, de acordo com o artigo 311 do CPP, a prisão preventiva, que se
constitui como espécie de prisão cautelar, de natureza excepcional, pode ser
decretada pelo juiz, a requerimento do Ministério Público, do querelante ou
do assistente ou por representação da autoridade policial.

Para a decretação da prisão preventiva, é necessária a presença dos
requisitos de admissibilidade do artigo 312, caput, do CPP, consistentes no
fumus comissi delicti (prova da materialidade e indícios de autoria delitiva) e
no periculum libertatis (garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal).

Ademais, dispõe o artigo 312, § 2º, do CPP que a prisão preventiva deve ser
devidamente motivada e fundamentada em receio de perigo e na existência
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concreta de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da
medida adotada, além de estarem preenchidos os pressupostos do artigo
313 do CPP.

E, na forma do artigo 282, § 6º, do CPP, a prisão preventiva somente será
determinada quando não for cabível a substituição por outra medida
cautelar, observado o artigo 319 do CPP.

No caso dos autos, o fumus commissi delicti pode ser verificado da situação
flagrancial, eis que o acusado estava na posse de 21 munições calibre 7.62,
10 munições calibre 5.56 e 1 munição calibre 40, além do carregador calibre

, conforme Auto de Prisão em Flagrante (id 154856226), o auto de40
apreensão (id 154856227) e das declarações prestadas em sede policial.

O periculum libertatis, por sua vez, tem esteio na preservação da ordem
pública e na aplicação da lei penal, tendo em vista a probabilidade de
reiteração criminosa, diante dos indícios de que o acusado integre
organização criminosa armada, eis é réu em processo criminal na Auditoria
Militar, cujo mandado de busca e apreensão originou o flagrante, juntamente
com vários corréus, pelos crimes de corrupção passiva (Art. 308 - CPM) e
recusa de obediência (Art. 163 - CPM) (id. 160022311), sendo que também

.teve sua prisão decretada em decorrência deste processo

Daí se extrai a periculosidade concreta do agente e a necessidade de sua
segregação cautelar, sendo tais fatos contemporâneos.

 
Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,

sendo destacado pelo Magistrado de origem, além da apreensão de 21 munições
calibre 7.62, 10 munições calibre 5.56, 1 munição calibre 40 e carregador calibre 40,
indícios de que o agravante integre organização criminosa armada e o risco de sua
reiteração delitiva, porquanto ele "é réu em processo criminal na Auditoria Militar, cujo
mandado de busca e apreensão originou o flagrante, juntamente com vários corréus,
pelos crimes de corrupção passiva (Art. 308 - CPM) e recusa de obediência (Art. 163 -
CPM) (id. 160022311), sendo que também teve sua prisão decretada em decorrência

" (e-STJ fl. 45).deste processo

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da
ordem pública.

Em casos análogos, no tocante especificamente à contumácia criminosa,
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se
pronunciou:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO E DE MUNIÇÕES DE USO
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. IDONEIDADE.
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE
PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. IMPULSIONAMENTO DO FEITO DE FORMA
REGULAR. INSTRUÇÃO FINALIZADA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO
MAGISTRADO. NÃO CONSTATADO O CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
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1. De acordo com reiteradas decisões desta Corte Superior, as prisões
cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser
decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em elementos
concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito
constitucional à liberdade de locomoção.

2. In casu, a prisão se justifica na gravidade em concreto do delito, uma vez
que foram apreendidos 4.469 kg de cocaína, 103 g de maconha, 33
munições de calibre .45, 50 munições de calibre .32, 8 munições de calibre .
38, 1 revólver calibre .32 e 1 pistola calibre .45, além de R$68.108,00
(sessenta e oito mil e cento e oito reais) em espécie. Ademais, também
autoriza a prisão preventiva a reiteração delitiva, pois, além do crime em
questão, o paciente responde a outro processo, que envolve 15 réus e apura
a promoção, constituição, financiamento ou integração de organização
criminosa.

3. Excesso de prazo não constatado nos autos, a uma, porque já finda a
instrução (Súmula 52/STJ), e, a duas, porque as informações dos autos
indicam que o processo só não foi sentenciado em razão de perícia
requerida pela própria defesa - já elaborada -, que só depende da confecção
de laudo para aportar aos autos (já requisitado pela autoridade judicial),
circunstâncias que afastam a existência de eventual desídia imputável ao
Magistrado.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 790.841/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)17/4/2023 20/4/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E POSSE
DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial que decreta a
custódia cautelar deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos,
relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o
perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios
ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na espécie, as razões exaradas no decreto prisional constituem motivos
suficientes para a imposição da cautela extrema. Isso porque evidenciam a
gravidade concreta da conduta em tese perpetrada e o risco de reiteração
delitiva, diante da noticiada existência de investigação de possível
envolvimento do PCC na tentativa de homicídio de um agente penitenciário
federal, além de apreensão de munições, coletes balísticos, chips de
telefones destruídos, documentos pertencentes a outras pessoas e um
pedaço de papelão em que constavam diversas placas de veículos,
posteriormente identificados como de propriedade de agentes penitenciários
federais, na residência da paciente, a indicar a necessidade da prisão para a
garantia da ordem pública.
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3. A respeito do tema, a orientação desta Corte Superior é de que "se
justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa como
forma de interromper as atividades do grupo" (RHC n. 70.101/MS, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe ) e "O suposto5/10/2016
envolvimento do agente com organização criminosa revela sua
periculosidade, o que justifica a prisão preventiva como forma de garantir a
ordem pública" (AgRg no RHC n. 125.233/MG, Relator Ministro João Otávio
de Noronha, 5ª T., DJe ).8/2/2021

4. Por idênticos argumentos, a adoção de medidas cautelares diversas não é
adequada na hipótese, diante da gravidade concreta da conduta em tese
perpetrada (art. 282, II, do Código de Processo Penal).

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no RHC n. 136.346/RO, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)22/2/2022 3/3/2022

 
Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais

em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a

" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz,justificar a segregação cautelar
Sexta Turma, DJe ).16/12/2020

Ressalto que, diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para acautelar a ordem
pública. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, demonstrada
pelas instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades do caso concreto,
a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra suficiente a aplicação
de nenhuma das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do
CPP. Nesse sentido: RHC n. 144.071/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe ; e HC n. 601.703/RS, relator Ministro18/5/2021 24/5/2021
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe .16/3/2021 23/3/2021

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016

 
Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação

ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem
jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da
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pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da
prolação da sentença.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM
PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de probabilidade
para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da
reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por
ocasião do julgamento de mérito da ação penal (precedentes).

[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)5/5/2020 11/5/2020

 
Ante o exposto, n .ego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário
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RECORRENTE : PAULO HENRIQUE NASCIMENTO DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS DAVID SILVA THOMPSON JÚNIOR - RJ149573
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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